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LEI Nº 23.127, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública a Associação dos Ami-
gos Cavaleiros e Muladeiros de Pratápolis, com sede no 
Município de Pratápolis.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Amigos Cavaleiros e Muladeiros de 

Pratápolis, com sede no Município de Pratápolis.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23.128, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Lar dos Velhinhos São 
Vicente de Paulo, com sede no Município de Monte 
Azul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Lar dos Velhinhos São Vicente de Paulo, com sede 

no Município de Monte Azul.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23.129, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Conselho de Desenvolvi-
mento Comunitário do Moreira, com sede no Município 
de Monte Azul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Conselho de Desenvolvimento Comunitário do 

Moreira, com sede no Município de Monte Azul.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23.130, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Lar São José de Piranga, 
com sede no Município de Piranga.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Lar São José de Piranga, com sede no Município 

de Piranga.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23.131, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Bela Vista Futebol Clube, 
com sede no Município de Sete Lagoas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Bela Vista Futebol Clube, com sede no Município 

de Sete Lagoas.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23.132, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública a entidade Itajubá pelos Pets, 
com sede no Município de Itajubá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a entidade Itajubá pelos Pets, com sede no Município 

de Itajubá.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.546, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Altera o Regulamento das Taxas Estaduais – RTE –, apro-
vado pelo Decreto nº 38.886, de 1º de julho de 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O art. 30-K do Regulamento das Taxas Estaduais – RTE –, aprovado pelo Decreto nº 
38.886, de 1º de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30-K – A apuração da taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regulamento será efe-
tuada pelo notário de acordo com a data da efetiva comunicação de transferência de propriedade realizada do 
primeiro até o último dia do mês e o recolhimento será até o dia quinze do mês subsequente.”.

Art. 2º – Fica revogado o art. 30-M do Regulamento das Taxas Estaduais – RTE –, aprovado pelo 
Decreto nº 38.886, de 1997.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 
de 1º de dezembro de 2018.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 5 de dezembro de 2018; 230° da Inconfidência 
Mineira e 197º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.547, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O § 10 do art. 66 do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido 
do § 10-A a seguir:

“Art. 66 – (...)
§ 10 – Na hipótese de restituição do valor do imposto pago a título de substituição tributária corres-

pondente a fato gerador presumido que não se realizou, nos termos dos incisos I e II do caput do art. 23 da Parte 
1 do Anexo XV, o contribuinte, quando for o caso, poderá se creditar do imposto relativo à operação própria, 
desde que observado o disposto no art. 31-E da Parte 1 do Anexo XV, caso em que os lançamentos realizados 
não implicam o reconhecimento da legitimidade dos créditos.

§ 10-A – Para fins do disposto no § 10, o contribuinte emitirá Nota Fiscal Eletrônica – NF-e – em 
seu próprio nome contendo, nos campos próprios, as seguintes indicações, vedada qualquer indicação no campo 
destinado ao destaque do imposto:

I – como natureza da operação: “Restituição de ICMS OP”;
II – como CFOP, o código 1.949;
III – no grupo “Dados do Produto”, uma linha contendo o valor a ser restituído a título de ICMS 

operação própria;
IV – no campo “Informações Complementares” da nota fiscal:
a) a expressão: “Creditamento de ICMS OP - § 10-A do art. 66 do RICMS”;
b) o período de apuração do imposto ao qual a restituição se refere.”.
Art. 2º – O item 6 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS fica acrescido dos subitens 6.1.18A, 

6.1.18B, 6.1.18C e 6.1.18D, com a seguinte redação:
“6 – (...)
6.1 – (...)
6.1.18A – Tipo 88STES – informações referentes a estoque de produtos sujeitos ao regime de 

substituição tributária;
6.1.18B – Tipo 88STITNF – informações sobre itens das notas fiscais relativas à entrada de produ-

tos sujeitos ao regime de substituição tributária;
6.1.18C – Tipo 88EAN – informação do número do código de barras do produto;
6.1.18D – Tipo 88DV – informações sobre itens registrados em cupom fiscal relativos à entrada 

de produtos em devolução ou troca;”.
Art. 3º – Os subitens 25D.1.1, 25D.1.2, 25D.1.3, 25D.1.5, 25D.1.6 e 25D.1.7 do item 25 da Parte 

2 do Anexo VII do RICMS passam a vigorar com a seguinte redação:
“25D – (...)
25D.1.1 – Registro obrigatório para todas as mercadorias submetidas ao regime de substituição 

tributária. Será gerado mensalmente pelo contribuinte que promova operações com mercadorias submetidas ao 
regime de substituição tributária e mantido à disposição do Fisco. O registro será transmitido até o dia vinte e 
cinco do mês subsequente sempre que houver valor a restituir ou a complementar, bem como nas demais hipó-
teses que a legislação determinar;

25D.1.2 – Será gerado um registro para cada tipo de mercadoria submetida ao regime de substi-
tuição tributária constante do estoque, codificando de acordo com o sistema de controle de estoque/emissão de 
nota fiscal utilizado pelo contribuinte;

25D.1.3 – Campo 4 - Informar a data do último dia do mês anterior aos fatos geradores que ense-
jaram a restituição, a complementação e/ou o pagamento;

(...)
25D.1.5 – Campo 6 - Informar a quantidade do produto em estoque no último dia do mês anterior 

aos fatos geradores que ensejaram a restituição, a complementação e/ou o pagamento, utilizando a unidade de 
medida constante da tabela de produtos/serviços, conforme registro tipo 75 do SINTEGRA ou o registro 0200 
do Bloco 0 da Escrituração Fiscal Digital – EFD;

25D.1.6 – Campo 7 - Preencher com o valor do ICMS devido por substituição tributária – ICMS 
ST – relativo à aquisição dos produtos em estoque. Apurar o valor do ICMS ST correspondente às últimas 
entradas considerando a data do estoque indicada no Campo 4, até a quantidade informada no Campo 6. No 
caso de aquisição de contribuinte substituído ou de contribuinte que tenha apurado o imposto devido a título de 
substituição tributária por ocasião da entrada da mercadoria em território mineiro ou no estabelecimento, este 
valor fica limitado ao valor do reembolso, calculado nos termos do § 1º do art. 37 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS;

25D.1.7 – Campo 8 - Preencher com o valor do ICMS da operação própria a que o informante 
teria direito ao crédito, relativo à aquisição dos produtos em estoque, caso a mercadoria não estivesse sujeita ao 
regime de substituição tributária. Apurar o valor do ICMS operação própria correspondente às últimas entradas 
considerando a data do estoque indicada no Campo 4, até a quantidade informada no Campo 6.”.

Art. 4º – O item 25E e os subitens 25E.1.1, 25E.1.2, 25E.1.3, 25E.1.10, 25E.1.11, 25E.1.15, 
25E.1.16 e 25E.1.17, todos da Parte 2 do Anexo VII do RICMS, passam a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o referido item acrescido do subitem 25E.1.19 a seguir:

“25E – REGISTRO “88STITNF” – Informações sobre Itens das Notas Fiscais Relativas à Entrada 
de Produtos Sujeitos ao Regime de Substituição Tributária.
(...) (...) (...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)
20 Chave da NF-e Chave da NF-e 44 194 237 N

(...)
25E.1.1 – Registro obrigatório para todas as mercadorias submetidas ao regime de substituição 

tributária. Será gerado mensalmente pelo contribuinte que promova operações com mercadorias submetidas ao 
regime da substituição tributária e mantido à disposição do Fisco. O registro será transmitido até o dia vinte e 
cinco do mês subsequente sempre que houver valor a restituir ou a complementar, bem como nas demais hipó-
teses que a legislação determinar;


